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Apresentação 

O relatório de atividades da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas pretende apre-
sentar de forma sumária os resultados da atividade desenvolvida em 2022. 

Neste sentido, procede-se à quantificação das sessões e dos atos do Tribunal, à descrição das 
ações desenvolvidas no âmbito do controlo prévio, concomitante e sucessivo, referindo-se 
ainda a efetivação de responsabilidades financeiras e a atividade do Ministério Público.  

Alude-se ainda às relações com outros órgãos e instituições, designadamente, a Assembleia 
Legislativa da Região Autónoma dos Açores e o Governo Regional, bem como os órgãos de 
controlo interno e outras instituições, onde se inclui a referência ao 1.º Encontro de Jovens 
Auditores, no âmbito da Organização das Instituições Superiores de Controlo das Comunida-
des dos Países de Língua Portuguesa (OISCP-CPLP). 

Finalmente, menciona-se o apoio técnico e instrumental, destacando os recursos humanos e 
financeiros utilizados. 

Destaca-se, no ano, a alteração do Juiz Conselheiro da Secção Regional dos Açores do Tribunal 
de Contas. A Conselheira Cristina Flora sucedeu ao Conselheiro Araújo Barros, tendo a respe-
tiva posse sido conferida pelo Presidente do Tribunal de Contas, Conselheiro José F. F. Tava-
res, no Palácio Canto, no dia 1 de setembro de 2022. 

Para um conhecimento pormenorizado da atividade desenvolvida, importa referir que os prin-
cipais atos praticados, designadamente, pareceres, relatórios e sentenças, são objeto de pu-
blicitação, encontrando-se disponíveis no sítio do Tribunal de Contas na Internet (www.tcon-
tas.pt), para onde se remete. 
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1. RESULTADOS DA ATIVIDADE DESENVOLVIDA 

1.1. DELIBERAÇÕES E DECISÕES 

  

                                                      
Sessão especial realizada no dia 06-12-2022, para apreciação do Relatório e Parecer sobre a Conta da Região 
Autónoma dos Açores de 2021 e do Parecer sobre a conta da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 
Açores de 2021.  
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1.2. CONTROLO FINANCEIRO PRÉVIO 

Caracterização e dados gerais 

Em sede de fiscalização prévia é apreciada a legalidade financeira dos atos, contratos e outros 
instrumentos geradores de despesa ou representativos de responsabilidades financeiras, in-
cluindo modificações objetivas a contratos visados. 

A nível do Plano Trienal 2020-2022, a função de controlo prévio enquadra-se no Eixo Prioritário 
2.6 – Realizar ações de caráter obrigatório e recorrente, no âmbito do Objetivo Estratégico 2 – 
Contribuir para a gestão sustentável das finanças públicas. 

Caracterização dos processos de fiscalização prévia  

Em 2022, o movimento processual registado foi o seguinte: 

Quadro 1: Controlo prévio – Movimento processual  

Para efeito de complemento de instrução, procedeu-se a 77 devoluções de processos: 40 na 
fase de verificação preliminar e 37 em sessão diária de visto. 

Os atos e contratos submetidos a fiscalização prévia, por tipologia e proveniência, foram os 
seguintes: 

Quadro 2: Controlo prévio – Total de processos para análise por tipo de contrato e proveniência 
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No que respeita a processos decididos por proveniência, verifica-se que 70% respeitaram a 
processos remetidos pela Administração Regional (38%) e pelo setor público empresarial re-
gional (32%), conforme quadro infra. 

Quadro 3: Controlo prévio – Processos decididos por proveniência 

Relativamente aos processos decididos por tipo de contrato, observa-se que 70% resultou de 
processos de empreitadas (30%) e de fornecimentos (40%). 

Quadro 4: Controlo prévio – Processos decididos por tipo de contrato 

A distribuição dos processos transitados para o ano seguinte, por tipo de contrato e por pro-
veniência, encontra-se patente no quadro seguinte:  

Quadro 5: Controlo prévio – Processos a transitar por tipo de contrato e proveniência 
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A despesa controlada ascendeu a mais de 135 milhões de euros, valor que apresenta a seguinte 
repartição por tipo de contrato e por proveniência: 

Quadro 6: Controlo prévio – Valor da despesa controlada por tipo de contrato e por proveniência 
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1.3. CONTROLO FINANCEIRO CONCOMITANTE 

Caracterização e dados gerais 

A fiscalização concomitante incide sobre procedimentos e atos que impliquem despesas com 
pessoal e sobre os contratos que não devam ser remetidos para fiscalização prévia por força 
da lei, bem como sobre a execução de contratos visados. 

Neste âmbito foram previstas ações de suporte, as quais incluíram a análise de contratos su-
jeitos a depósito no Tribunal de Contas tendo por foco a fundamentação da escolha do proce-
dimento. 

Os contratos sujeitos a depósito que transitaram de programa de fiscalização de 2021 e os 
que entraram no ano de 2022 estão indicados no quadro seguinte. 

Quadro 7: Controlo concomitante – Ações por Objetivo Estratégico e Eixo Prioritário 

  

  

  

 

  

  

  

 

  

  

O programa de fiscalização incluiu também duas ações de caráter instrumental intersectorial 
com os códigos e as designações seguintes: 21/I39 – Acompanhamento da contratação pú-
blica abrangida pelas medidas especiais previstas na Lei n.º 30/2021 (MECP), e 20/I32 – Acom-
panhamento dos contratos abrangidos pelo regime excecional previsto na Lei n.º 1-A/2020, de 
13 de março, incluindo os isentos de fiscalização prévia. 

No âmbito da ação 21/I39 foi elaborado o segundo Relatório de acompanhamento, o qual 
integrou os Relatórios n.os 01/2022-OAC/1.ª Secção e 04/2022-OAC/2.ª Secção. No que res-
peita à ação 20/I32, foi elaborado o Relatório n.º 3/2022-OAC, correspondente ao 4.º relatório 
intercalar reportado ao período de 01-01-2021 a 31-03-2022 . 

  

                                                      
As ações em referência contaram com a participação da Auditora-Coordenadora. 
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1.4. CONTROLO FINANCEIRO SUCESSIVO 

Caracterização e dados gerais 

O controlo sucessivo é concretizado através do Relatório e Parecer sobre a Conta da Região 
Autónoma dos Açores, do Parecer sobre a conta da Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, da realização de auditorias, de verificações externas de contas (VEC) e de 
verificações internas de contas (VIC). Destaca-se ainda a análise dos relatórios produzidos por 
órgãos de controlo interno e das denúncias apresentadas.  

As ações de controlo sucessivo concorreram para os Objetivos Estratégicos (OE) e Eixos Pri-
oritários (EP), definidos no Plano Trienal 2020-2022, indicados no Quadro 8:  

Quadro 8: Controlo sucessivo – Ações por Objetivo Estratégico e Eixo Prioritário  
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A atividade desenvolvida no âmbito do controlo sucessivo culminou com a emissão de dois 
pareceres e a aprovação de seis relatórios de auditoria, de duas verificações externas de contas 
e de 48 verificações internas de contas. Foram ainda objeto de despacho 12 informações de 
análise de relatórios de órgãos de controlo interno e 16 de análise de denúncias, a que se fará 
referência adiante. 

Quadro 9: Controlo sucessivo – Execução do Plano  
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Em 31-12-2022, encontravam-se em curso cinco auditorias e 24 verificações internas de contas. 
Transitou também, para o plano do ano de 2023, a análise de 16 relatórios de órgãos de con-
trolo interno e de quatro denúncias. 

As ações de controlo sucessivo realizadas incidiram principalmente sobre as entidades da ad-
ministração regional (22) e do setor público empresarial regional (21). 

Quadro 10: Controlo sucessivo – Entidades envolvidas 

 

O volume financeiro decorrente das ações de controlo sucessivo ascendeu a cerca de 2,8 mil 
milhões de euros, sendo: 

• 70% (1 960 587 121,65 euros) resultante da emissão dos Pareceres, sobretudo do Relató-
rio e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores; 

• 22% (610 301 971,17 euros) pela verificação interna de contas, conforme evidenciado no 
Quadro 11. 

Quadro 11: Controlo sucessivo – Volume financeiro envolvido nos pareceres, auditorias, verificação externa de 
contas e verificação interna de contas concluídas  

 

    

    

         

     

      

    

            

Pareceres 

Em 2022, foi aprovado o Relatório e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores 
de 2021 e o Parecer sobre a conta da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores. 
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Quadro 12: Controlo sucessivo – Pareceres – Ações concluídas  

   

  

   

No quadro seguinte apresenta-se uma síntese do Relatório e Parecer sobre a Conta da Região 
Autónoma dos Açores de 2021, destacando-se o juízo emitido sobre a Conta, as reservas, as 
ênfases e as recomendações formuladas. 

Quadro 13: Controlo sucessivo – Relatório e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores de 2021 

●

●

● 

 

●

●  

●

●

●

 

● 

● 

●

● 

 

●
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Auditorias e verificações externas de contas 

O programa de ação para 2022 previa realizar 11 auditorias, cinco com a natureza de confor-
midade.  

Foram concluídas seis auditorias, uma das quais incluída no Relatório e Parecer sobre a Conta 
da Região Autónoma dos Açores de 2021, a saber: ação 17-209-FS3 – Subsídios ao abrigo do 
Decreto Legislativo Regional que aprova o Orçamento da Região Autónoma dos Açores. 

Quadro 14: Controlo sucessivo – Tipologia das auditorias 

As auditorias e as verificações externas de contas concluídas em 2022 estão identificadas no 
Quadro 15, infra. 

Quadro 15: Controlo sucessivo – Auditorias e Verificações externas de contas – Ações concluídas  
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Para efeitos de apresentação sumária das observações, recomendações formuladas e impac-
tos esperados, selecionou-se o Relatório n.º 04/2022-FS/SRATC.  

●

●

●

● 

 

 

● 
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Verificação Interna de Contas (VIC)  

A verificação interna de contas (VIC) tem como objetivo a análise e a conferência das contas, 
para efeito de demonstração numérica das operações realizadas que integram o débito e o 
crédito da gerência, com evidência para os saldos de abertura e de encerramento. 

As ações concluídas, para além de abrangerem a análise e a conferência das contas, integra-
ram também outras observações, destacando-se:  

• a verificação do cumprimento dos prazos de remessa dos documentos de prestação de 
contas ao Tribunal;  

• o exame da conformidade dos documentos de prestação de contas com os referenciais 
contabilísticos aplicáveis e com as Instruções do Tribunal de Contas para a organização 
e documentação das respetivas contas; 

• o acompanhamento das recomendações anteriormente formuladas, sempre que aplicá-
vel; 

• a confirmação da adequada publicitação dos documentos previsionais e de prestação de 
contas. 

As contas apreciadas foram selecionadas com base nos critérios do ciclo de cobertura e opor-
tunidade do acompanhamento de recomendações. 

Realizaram-se oito homologações com recomendações e 38 homologações sem recomenda-
ções – das quais 37 correspondem a homologações simplificadas –, tendo havido ainda duas 
decisões de recusa de homologação.  

No quadro seguinte, identificam-se as VIC concluídas, apresentando o volume financeiro en-
volvido. 

Quadro 16: Controlo sucessivo – VIC – Ações concluídas  
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As recomendações formuladas em sede de verificação interna de contas incidiram sobre as 
matérias seguintes: 

Quadro 17: Controlo sucessivo – VIC – Principais recomendações  
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Denúncias  

As denúncias recebidas, quando relacionadas com a função de controlo do Tribunal de Contas 
são objeto de análise, podendo levar à realização de ações de fiscalização. 

Em 2022, foram recebidas 18 denúncias, às quais acrescem duas denúncias transitadas do 
ano anterior. Transitaram quatro denúncias para o programa de 2023. 

No quadro seguinte, apresentam-se os resultados obtidos, por tipo de entidade, os quais de-
ram origem à programação de quatro auditorias de conformidade, uma das quais envolvendo 
duas denúncias, a incluir no programa de fiscalização para 2023. 

Quadro 18: Análise de denúncias – Identificação das ações por entidades 

✓ - ✓ - -

✓ - ✓ ✓ -

- - - - -

✓ - ✓ ✓ -

✓ - ✓ ✓ -

✓ - ✓ ✓ -

✓ - ✓ - ✓

✓ - ✓ - ✓

- - - - -

✓ - ✓ - - 

✓ - ✓ - ✓ 
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✓ - - ✓ -

✓ - ✓ - - 

✓ - ✓ - - 

- - - - - 

- - - - - 

✓ - ✓ - ✓ 

✓ - ✓ - ✓

✓ - ✓ - ✓

✓ - ✓ - ✓ 

. 

Os resultados da análise de denúncias são sempre comunicados ao denunciante, se conhe-
cido, e às entidades objeto da denúncia. 

Acompanhamento de recomendações 

Em 2022 foram elaboradas 20 informações no âmbito do procedimento de acompanhamento 
de recomendações formuladas em relatórios de auditorias e de verificações internas de contas, 
conforme evidenciado no quadro seguinte. 

Quadro 19: Recomendações 

✓

✓ 

✓

 ✓

✓ 

 ✓

   -  ✓

✓
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 -

     -

     ✓

✓

     ✓ 

     

 

    ✓

     ✓

     ✓

 ✓

✓

    ✓ 

    ✓

    

 

  

      

    

    

Os trabalhos desenvolvidos nesta matéria culminaram com o encerramento do procedimento 
de acompanhamento de recomendações formuladas em seis relatórios de auditoria e em três 
relatórios de verificação interna de contas. 

Destaca-se o cumprimento da recomendação formulada no Relatório n.º 04/2015-FS/SRATC 
– Auditoria à exploração e gestão de campos de golfe pela Ilhas de Valor, S.A., que consistia 
em «Promover as medidas adequadas para obter a regularização dos créditos que detém so-
bre a Verdegolf, S.A., resultantes dos prejuízos acumulados e da liquidação de dívidas e outros 
encargos em execução do contrato de cessão de exploração e gestão dos campos de golfe da 
Batalha e das Furnas».  

O impacto do acolhimento da recomendação fez-se notar ao nível dos montantes recupera-
dos, tendo a Ilhas de Valor, S.A., reavido à massa insolvente 325 092,72 euros e o reembolso 
do IVA, na importância de 192 845,57 euros. Não obstante este facto, a entidade considerou 
incobrável o crédito não recuperado no total de 7 748 278,77 euros. 
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1.5. EFETIVAÇÃO DE RESPONSABILIDADES FINANCEIRAS 

As Secções Regionais do Tribunal de Contas têm competência jurisdicional em matéria de 
responsabilidade financeira evidenciadas em processos de fiscalização prévia, concomitante 
e sucessiva, bem como em relatórios de órgãos de controlo interno, decidindo, em primeira 
instância, os processos de julgamento de contas e de julgamento de responsabilidades finan-
ceiras, aplicando as multas previstas no artigo 66.º da LOPTC, nos próprios processos a que 
os factos respeitem ou em processo autónomo, e ainda relevando a responsabilidade por in-
fração financeira passível de multa. 

No que tange ao julgamento dos processos de responsabilidade financeira instaurados na 
Secção Regional dos Açores, importa tomar em consideração que, nos termos do artigo 108.º, 
n.º 4, da LOPTC, compete ao juiz da Secção Regional da Madeira presidir à audiência de pro-
dução de prova e proferir a sentença final, em primeira instância. 

Foi proferida, em 1.ª instância, em processo de responsabilidade financeira, uma sentença, 
envolvendo um demandado.  

Em ação de controlo sucessivo, foi tomada uma decisão de relevação da responsabilidade 
financeira sancionatória. 

Quadro 20: Efetivação de responsabilidades financeiras 

 

Não foram introduzidos processos por órgãos de direção, superintendência ou tutela sobre 
os visados, relativamente a ações de controlo do Tribunal, nem por órgãos de controlo interno 
responsáveis por relatórios remetidos ao Tribunal.  
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2. ATIVIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO DO TRIBUNAL 
DE CONTAS 

Todos os processos submetidos às sessões ordinárias e extraordinárias vão previamente com 
vista ao Ministério Público, que assiste obrigatoriamente a essas sessões, tomando conheci-
mento das decisões e relatórios aí aprovados. 

De igual modo, os processos decididos em sessão diária de visto são entregues ao represen-
tante do Ministério Público, assim como as decisões de homologação simplificada, de homo-
logação com reservas e recomendações e de recusa de homologação, tomadas em processos 
de verificação interna de contas, em sessão diária, e as análises de relatórios de órgãos de 
controlo interno e de denúncias, quando evidenciem factos constitutivos de responsabilidade 
financeira. 

Para além dos processos de fiscalização prévia, em 2022, foram participados ao Ministério 
Público um total de 12 processos, com infrações evidenciadas, encontrando-se em curso nove 
processos, sete dos quais resultantes da análise de relatórios de órgãos de controlo interno: 

Quadro 21: Relatórios participados ao Ministério Público, com e sem infrações  
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3. RELAÇÕES COM OUTROS ÓRGÃOS E INSTITUIÇÕES 

 

3.1. ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA E GOVERNO REGIONAL 

Compete ao Tribunal de Contas, na sua qualidade de órgão supremo de fiscalização da legali-
dade das despesas públicas, dar parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores, a fim 
de habilitar o Parlamento Regional a exercer a sua competência de aprovação da Conta. 

Em 06-12-2022, foi aprovado pelo coletivo especial a que alude o n.º 1 do artigo 42.º da LOPTC 
o Relatório e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores e o Parecer sobre a conta 
da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, ambos do exercício de 2021. 

Os relatórios foram entregues pessoalmente ao Presidente da Assembleia Legislativa da Re-
gião Autónoma dos Açores, tendo para o efeito o Presidente do Tribunal de Contas se deslo-
cado à sede do Parlamento Regional, na Ilha do Faial. 

3.2. ÓRGÃOS DE CONTROLO INTERNO 

Relativamente às relações com os órgãos de controlo interno, destaca-se a análise dos respe-
tivos relatórios, remetidos ao Tribunal, com relevo para os que evidenciam eventuais infrações 
geradoras de responsabilidade financeira. 

Em 2022, encontravam-se para análise 27 relatórios elaborados por órgão de controlo interno, 
sendo que seis foram recebidos no ano.  

Em 2022, concluiu-se a análise de 12 relatórios remetidos pela atual Inspeção Administrativa 
Regional, da Transparência e do Combate à Corrupção.  

No quadro seguinte, identificam-se os relatórios e apresentam-se os resultados obtidos, por 
tipo de entidade: 

Quadro 22: Análise de relatórios de órgãos de controlo interno  

✓ ✓ ✓ 

✓ ✓ ✓ 
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- - - 

- - - 

✓ ✓ ✓ 

✓ ✓ ✓ 

- - - 

- - - 

4 4 

✓ ✓ ✓ 

✓ ✓ ✓ 

- - - 

- - - 

- - - 

- - - 

✓ ✓ ✓ 

✓ ✓ ✓ 

- - -

✓ ✓ ✓

- - -

- - -

- - -

✓ ✓ ✓ 

- - -

✓ ✓ ✓

- - -

- - -

- - -

✓ ✓ ✓
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3.3. ORGANIZAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES SUPERIORES DE CONTROLO DA COMUNI-
DADE DOS PAÍSES DE LÍNGUA PORTUGUESA – OISC-CPLP 

O Tribunal de Contas organizou o 1.º Encontro de Jovens Auditores da OISC-CPLP, que decor-
reu na Secção Regional dos Açores, entre os dias 10 e 12 de outubro. 

O evento, sob o tema “O Auditor do Futuro”, reuniu cerca de 50 participantes, de entre parti-
cipantes efetivos, convidados e palestrantes, em representação das oito instituições de con-
trolo que fazem parte da organização, incluindo Portugal, Brasil, Guiné-Bissau, Moçambique, 
São Tomé e Príncipe, Timor-Leste, Angola e Cabo Verde.  

Antes do início do encontro, no dia 9 de outubro, foi organizado um evento quebra-gelo, que, 
numa plantação de ananás dos Açores, proporcionou o conhecimento, o convívio e a interação 
entre todos os participantes. 

No dia 10 de outubro, a sessão de abertura do encontro contou com a intervenção do Presi-
dente do Tribunal de Contas de Portugal, Conselheiro José F.F. Tavares, seguido do Presidente 
da OISC-CPLP, Dr. Amadú Tidjane Baldé, e do Secretário da OISC-CPLP, Ministro Walton Ro-
drigues.  

Os trabalhos prosseguiram com uma conferência proferida pela Doutora Andrea Zita Botelho, 
Investigadora da Universidade dos Açores e especialista em Ciências do Mar, subordinada ao 
tema Os Oceanos, a biodiversidade e a mudança climática, seguindo-se um Workshop sobre 
o papel dos Tribunais de Contas no controlo da execução das políticas nestas áreas.  

Seguiram-se, na tarde do dia 10 e no dia 11 de outubro, workshops subordinados aos temas 
“O auditor do futuro: competências e aptidões” e “A execução da Auditoria”, com apresenta-
ção e discussão de casos práticos, dinamizados pelas Dr.as Conceição Ventura e Maria João 
Caldas, do Tribunal de Contas de Portugal, os quais suscitaram uma ampla participação.  

A sessão de encerramento, na tarde do dia 11 de outubro, incluiu as intervenções da Conse-
lheira Cristina Flora, Juíza da Secção Regional dos Açores, do Ministro Walton Rodrigues, Se-
cretário da OISC-CPLP, do Dr. Amadú Tidjane Baldé, Presidente da OISC-CPLP, e do Vice-
Presidente do Tribunal de Contas de Portugal, Conselheiro António Francisco Martins, que 
encerrou os trabalhos. 

No último dia, 12 de outubro, os participantes e convidados realizaram uma excursão à zona 
Oeste da ilha de São Miguel, através de rotas alternativas. 
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3.4. EUROJUST 

A Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas colaborou com a EUROJUST na realiza-
ção, em São Miguel, no dia 13 de maio, de uma ação de formação destinadas a magistrados 
judiciais e do Ministério Público da Comarca dos Açores, tendo disponibilizado salas e os 
meios técnicos necessários à transmissão por videoconferência para as restantes ilhas dos 
Açores. 
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4. APOIO TÉCNICO E APOIO INSTRUMENTAL 

4.1. DEPARTAMENTO DE APOIO TÉCNICO (DAT) 

O Departamento de Apoio Técnico-Operativo (DAT) assegurou, em 2022, a realização de 
ações de apoio técnico e instrumental, integradas no Plano Anual, designadamente: 

Quadro 23: Ações de apoio técnico e instrumental – DAT 

 

4.2. DEPARTAMENTO DE APOIO INSTRUMENTAL (DAI) 

O Departamento de Apoio Instrumental (DAI) assegurou o apoio nas áreas da gestão finan-
ceira e patrimonial, dos recursos humanos, da administração geral, do arquivo e da documen-
tação, bem como das tecnologias de informação.  

Com o intuito de produzir a informação e os instrumentos necessários à tomada de decisão 
pelo Conselho Administrativo, destaca-se o apoio à gestão administrativa e financeira, o que 
compreendeu: 

• Procedimentos relativos à elaboração, contabilização e execução dos processos de 
despesa com pessoal em SNC-AP, bem como aquisição de bens e serviços; 

• Elaboração de um relatório trimestral correspondente à posição orçamental, bem 
como sínteses mensais de execução orçamental; 

• O processo de prestação de contas relativamente às duas entidades, Cofre Privativo 
Orçamento do Estado, bem como elaboração da conta agregada; 

• Elaboração do Balanço Social; 

• Colaboração na preparação do relatório sobre a execução do Plano de Prevenção de 
Riscos de Gestão; 

• Elaboração do projeto de orçamento; 

• Colaboração na preparação do Plano e do Relatório de atividades; 

• Atualização da pasta de partilha de informação entre a Direção-Geral do Tribunal de 
Contas e as Secções Regionais, no âmbito das atividades comuns, mas, também, no 
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sentido de permitir a troca de experiências, conhecimentos e sobretudo a uniformiza-
ção de critérios. 

Salienta-se, ainda, a elaboração das listagens anuais de contas entradas com observância do 
prazo legal, com incumprimento do prazo legal, bem como de entidades em situação de in-
cumprimento.  

Refira-se que foi dada continuidade ao trabalho de devolução e eliminação da documentação 
de processos de prestação de contas das entidades que se encontram sob a jurisdição e poder 
de controlo financeiro do Tribunal, referentes a períodos anteriores a 2010. 

No âmbito da melhoria de condições de trabalho, e de conservação do palácio onde se encon-
tra instalada a Secção Regional dos Açores, procedeu-se a obras tanto de conservação como 
de requalificação de salas, por forma a conseguir um aproveitamento mais eficiente dos espa-
ços.  

Por outro lado, com o apoio do Núcleo de Sistemas de Tecnologias de Informação, foi possível 
dar-se um passo fundamental no sentido da modernização tecnológica, tendo-se procedido à 
aquisição de computadores portáteis, bem como diverso material periférico, destinado a toda 
a área técnica.  
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5. RECURSOS UTILIZADOS 

5.1. RECURSOS HUMANOS 

A Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, em 31-12-2022, dispunha de um total de 
42 trabalhadores em serviço efetivo , assim distribuídos: 

Quadro 24: Recursos humanos em 31-12-2022 

Por grupos profissionais, a distribuição de recursos humanos é a constante do gráfico se-
guinte, verificando-se que o grupo de pessoal do corpo especial de fiscalização e controlo 
assume o maior peso na estrutura:  

Gráfico 1: Distribuição de efetivos por grupos profissionais 

 

                                                      
 No cômputo dos trabalhadores em serviço efetivo, não foi considerado um trabalhador que se encontrava ausente 
por motivo de doença, com duração superior a seis meses. 

Dirigentes - 8

Corpo Especial de Fiscalização e 
Controlo - 21

Técnico Superior - 3

Assistente Técnico - 6

Assistente 
Operacional - 4
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Em 2022, o índice de tecnicidade, atingiu 57,1%, apresentando um crescimento de 3% face ao 
ano anterior.  

 
A distribuição de efetivos, por escalão etário e por antiguidade na função pública, segundo o 
sexo, é a indicada no quadro seguinte: 

Quadro 25: Distribuição de efetivos por escalão etário e por antiguidade  

No final de 2022, o peso percentual dos trabalhadores com mais de cinquenta anos é de cerca 
de 62%, sendo a idade média, dos 42 trabalhadores, de 52,3 anos.  

A antiguidade média na função pública mantém-se nos 27 anos, com tendência para cresci-
mento (27,5 anos, em 2020, 27,4 anos, em 2021, e 27,7 anos, em 2022). 

O absentismo, por categorias profissionais, consta do Quadro 26, infra.  

                                                      
No cálculo dos indicadores relativos ao absentismo, consideraram-se todos os trabalhadores, incluindo os que 
não se encontravam em serviço efetivo, em 31-12-2022. 
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Quadro 26: Absentismo por categorias profissionais 

 

 

  

 

 

 

As ausências ao trabalho ascenderam a 938 dias, o que significa menos 106,5 dias do que em 
2021, e reflete uma taxa de absentismo de 9,5%, correspondente a uma média de 21,8 dias de 
faltas por trabalhador, por razão diferente de férias.  

O grupo dos assistentes técnicos registou o absentismo mais elevado, com 413,5 dias, pese 
embora o corpo especial de fiscalização e controlo tenha, igualmente, registado um absen-
tismo elevado, 258 dias. 

A taxa de absentismo encontra-se fortemente influenciada por um número muito considerável 
de faltas por doença (645 dias)  e por proteção na parentalidade (153 dias). 

A valorização e o aperfeiçoamento profissional dos recursos humanos tiveram como suporte 
a realização de várias ações de formação, promovidas pelo Tribunal (formação interna) ou por 
outras entidades (formação externa). 

Quadro 27: Ações de formação 

A formação dirigiu-se essencialmente a dirigentes, corpo especial de fiscalização e controlo e 
técnicos superiores. 

 

 

                                                      
 O total de faltas por doença encontra-se fortemente influenciado por duas situações de doença prolongada, 
com 540 dias. 
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Quadro 28: Formação por grupos profissionais 

5.2. RECURSOS FINANCEIROS 

No que diz respeito às fontes de financiamento da atividade da SRATC, o Orçamento do Es-
tado (O.E.) cobriu 78,7% da despesa, sendo a restante suportada pelo Cofre Privativo.  

Quadro 29: Fontes de financiamento 

 

  

 

21 189 

  

O total da despesa realizada, em 2022, cifrou-se em 2 499 915 euros, dos quais, 2 454 479 eu-
ros (98,2%) destinaram-se a suportar despesas correntes e 45 436 euros (1,8%) a despesas de 
capital. Do total da despesa realizada, 87% destinou-se a suportar as despesas com pessoal. 

No orçamento do O.E., o grau de realização da despesa ascendeu a cerca de 99,8%. No en-
tanto, importa assinalar que para a cobertura das despesas com o pessoal, respeitantes a parte 
do mês de novembro e à totalidade do mês de dezembro, foi necessário o reforço das dotações 
do O.E. da SRATC, por conta das dotações do O.E. do Tribunal de Contas (Sede). 

Relativamente ao Cofre Privativo, o total da despesa executada cifrou-se em 532 942 euros, 
sendo que 487 506 euros se reportaram a despesas correntes (91,5%). As despesas correntes 
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do Cofre Privativo repartiram-se entre os encargos com pessoal, 229 436 euros, outras despe-
sas e encargos correntes, 258 070 euros, e aquisição de bens de capital, 45 436 euros. 

Globalmente, verificou-se uma execução de 88,8%, sendo a do O.E. de 99,8% e a do Cofre 
de 63,0%. 

Em termos evolutivos, a despesa, nos últimos três anos, encontra-se assim discriminada: 

Quadro 30: Evolução da despesa – 2019/2021 

 

Δ Δ Δ Δ

 

         

         

         

         

       

         

         

         

         

Quanto à evolução de despesa, no período 2022/2021, registou-se um aumento na despesa 
global, na ordem dos 11,9%, 265 567 euros, em resultado do agravamento das despesas com 
pessoal, 171 440 euros, das despesas com bens e serviços correntes, 55 479 euros e das des-
pesas com aquisição de bens de capital, 38 648 euros. 

No desenvolvimento da análise à execução da despesa, importa também referir que as verbas 
atribuídas através da fonte de financiamento das receitas gerais do Estado (O.E.) têm-se reve-
lado insuficientes para cobrir os encargos com o pessoal, que deveriam ser suportados, na 
íntegra, por esta fonte de financiamento, nomeadamente as despesas com remunerações cer-
tas e permanentes e os respetivos encargos com a Segurança Social. Esta insuficiência tem 
vindo a agravar-se, tendo sido de 190 398 euros, em 2020, de 236 220 euros, em 2021, e de 
366 418 euros em 2022, correspondendo, neste último ano, a parte das remunerações do mês 
de novembro e à totalidade das remunerações do mês de dezembro. 

As receitas do Cofre Privativo tiveram, maioritariamente, origem nos emolumentos devidos 
pela atividade desenvolvida (processos de fiscalização prévia, de auditoria e de verificação de 
contas). A proveniência da receita emolumentar, nos últimos três anos, consta do Quadro 31, 
infra. 
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Quadro 31: Evolução da receita emolumentar – 2020/2022 

No período 2022/2021, a receita emolumentar cobrada registou uma variação negativa de 
cerca de 55%, menos 346 938 euros, refletindo a diminuição da receita emitida. 

A situação financeira e patrimonial, tendo por base o balanço e a demonstração dos resulta-
dos, consta dos quadros seguintes: 

Quadro 32: Balanço 

 

Quadro 33: Demonstração dos resultados 
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O total de gastos, em 2022, cifrou-se em 2 528 806 euros, enquanto o total dos rendimentos 
correspondeu a 2 415 751 euros, montantes esses que determinaram o apuramento de um re-
sultado líquido negativo de 113 054 euros. 

Quadro 34: Demonstração do desempenho orçamental 

O saldo para a gerência seguinte cifrou-se em 249 813 euros, dos quais 239 107 euros resulta-
ram de operações orçamentais, enquanto 10 706 euros respeitaram a operações de tesouraria. 
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